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Não bastassem todos os ataques cotidianos à dignidade das mulheres, neste 19 de maio, tivemos mais uma
lamentável notícia. Os deputados da bancada fundamentalista conseguiram que passasse pela Comissão de
Seguridade Social e Família da Câmara dos Deputados uma aberração nomeada “Estatuto do Nascituro”, que
visa, entre outras coisas, a revogar direitos conquistados pelas mulheres e aprofundar a realidade de
dominação que as submete, inclusive, a risco de morte e de sequelas todos os anos.
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O tal projeto de lei elimina os casos de aborto previstos atualmente em lei: quando há risco de morte para a
mãe e quando a gestação é decorrente de estupro. Sem contar que o texto abre brecha para a proibição,
inclusive, de algumas medidas contraceptivas.

Não há nenhuma novidade nisso. O fundamentalismo religioso que procura impor sua crença a todos,
desrespeitando o princípio democrático e republicano de laicidade do Estado e mesmo o direito à liberdade
religiosa, é o mesmo que conhecemos em uma série de oportunidades, sempre atentando contra a vida das
mulheres, seus direitos e sua autonomia. Muitos ataques são desferidos contra a luta das mulheres pelo
mesmo e conhecido grupo de parlamentares que visam a mantê-las subjugadas.

Propostas absurdas como a apelidada de “bolsa-estupro”, por exemplo, por oferecer dinheiro para que as
mulheres vítimas de violência sexual não interrompam uma gravidez daí decorrente, sempre pipocam com o
intuito de retroceder nos direitos das mulheres. Mas a cada vez, os fundamentalistas se superam e, com
criatividade impensável, propõem mais mecanismos para impedir que as mulheres sejam seres humanos
livres e autônomos. Aproveitam a proximidade do período eleitoral para rebaixar o nível dos debates, para
nos condenar a tomar decisões sobre a vida das mulheres a partir de uma crença que é de alguns, mas eles
querem impor a todos.

Sempre defendemos e defenderemos o direito à liberdade religiosa, liberdade de culto e de crença, mas não
aceitaremos que Igreja nenhuma criminalize as mulheres para evitar que exerçam sua autonomia. O corpo e a
vida das mulheres não é um objeto a ser controlado e vigiado, que possa ser objeto de tutela nem da Igreja,
nem dos juízes, nem do Estado.

Portanto, retroceder a esse ponto, obrigar mulheres vítimas de violência sexual a levarem essa gestação a
cabo, inviabilizar a interrupção de uma gravidez que traga risco de morte à mulher, é inadmissível e
incabível. É uma crueldade que não tem tamanho. Não podemos tolerar a violência contra as mulheres.
Criminosos são os agressores!

Como resposta, mais uma vez, vamos aprofundar nossa luta em defesa da legalização do aborto e contra a
violência contra as mulheres. Sabemos que as chances de uma aberração como essa passar impunemente pela
Comissão de Constituição e Justiça são mínimas. Também sabemos que muitos companheiros e
companheiras da Igreja estão conosco na nossa luta, e que a opinião dos fundamentalistas está distante de ser
unanimidade entre os religiosos. Neste momento, queremos contar com esses e com companheiros e
companheiras parlamentares, solidários à luta das mulheres, que querem construir conosco um mundo de
igualdade, liberdade, justiça, solidariedade e livre de qualquer tipo de opressão.
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